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INSTRUÇÃO NORMATIVA

INSTRUÇÃO NORMATIVA SPGG Nº 14/2025

Dispõe sobre o Plano de Classificação de Documentos - PCD e a Tabela de Temporalidade
de Documentos - TTD, referentes às Atividades-Meio de Órgãos e Entidades do Poder
Executivo do Estado do Rio Grande do Sul.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, GOVERNANÇA E GESTÃO , no uso das atribuições que lhe confere a
Lei Estadual nº 15.934, de 1º de janeiro de 2023 e o Decreto Estadual nº 52.808, de 18 de dezembro de 2015,

DETERMINA:

Art. 1º Ficam aprovados e estabelecidos o Plano de Classificação de Documentos - PCD e a Tabela de Temporalidade de
Documentos - TTD para as Atividades-Meio de Órgãos e Entidades do Poder Executivo do Estado do RS, instrumentos de
gestão documental que serão regulados por esta Instrução Normativa.

§ 1º Para as finalidades desta Instrução Normativa, considera-se atividade-meio toda aquela que não consista na prestação de
serviços públicos diretamente ao cidadão.

§ 2º As Entidades da Administração Indireta do Estado poderão adotar instrumentos próprios para gestão documental, mediante
submissão ao órgão gestor do SIARQ/RS para a análise e deliberação, ou adotar os instrumentos anexos a esta Instrução.

CAPÍTULO I

DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS

Art. 2º O Plano de Classificação de Documentos - PCD é o instrumento elaborado a partir do estudo das estruturas e
atribuições das Atividades-Meio dos Órgãos da Administração Pública Direta e Entidades da Administração Indireta do Estado,
bem como da análise dos documentos por eles produzidos ou acumulados (Anexo I).

Parágrafo único. Classificação documental é o ato ou efeito de analisar e identificar o conteúdo do documento, relacionando-o
à função, subfunção e atividade que resultou na sua produção ou acumulação.



Art. 3º O PCD das Atividades-Meio apresenta o Código de Classificação de Documentos que correspondem às funções,
subfunções, atividades e documentos.

§ 1º Código de Classificação de Documentos é a estrutura lógica para classificar dados, informações, documentos e processos,
usando uma combinação de referências numéricas ou alfabéticas para representação da função, da subfunção, da atividade e
do documento a partir do contexto da produção ou da acumulação.

§ 2º A estrutura numérica dos Códigos de Classificação de Documentos deverá ser utilizada pelos Órgãos e Entidades,
obedecendo à hierarquia decimal estabelecida no Quadro de Códigos de Classificação (Anexo II).

§ 3º Função é o conjunto de atividades que o Estado exerce para a consecução de seus objetivos, independente da hierarquia
ou da unidade administrativa competente.

§ 4º Subfunção é o agrupamento de atividades afins, correspondendo cada subfunção a uma modalidade da respectiva função.

§ 5º Atividade é o conjunto de ações ou atos representados a partir de operações concretas que consequentemente geram
documentos e são agrupadas em função de suas características e contextos de produção.

§ 6º Documento para fins desta Instrução Normativa é o registro produzido para representar uma determinada atividade em
uma espécie documental, sendo espécie documental a configuração que o registro assume de acordo com a disposição, a
natureza e a categoria do conteúdo que se quer transmitir.

Art. 4º Os Órgãos e as Entidades produtoras são os responsáveis pela execução das funções de Estado.

Parágrafo único. Para fins de organização dos arquivos, deve-se obedecer ao princípio da proveniência, segundo o qual, os
arquivos originários de uma instituição não devem ser misturados aos de origem diversa.

CAPÍTULO II

DA TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS

Art. 5º A Tabela de Temporalidade de Documentos - TTD é o instrumento aprovado por autoridade competente que determina,
por meio da avaliação documental, os prazos de guarda e a destinação final de documentos produzidos a partir das atividades
desempenhadas pelos Órgãos e Entidades (Anexo III).

Parágrafo único. Avaliação documental é o processo de análise do conteúdo dos documentos, visando identificar e atribuir-
lhes os valores primários (administrativo, fiscal, legal) e secundários (histórico, probatório e informacional) e estabelecer seus
prazos de guarda e sua destinação final.

Art. 6º A TTD referente às Atividades-Meio apresenta os seguintes campos:



I - códigos de classificação, função, subfunção, atividades e documentos;

II - os prazos de guarda corrente e intermediário e a respectiva destinação final dos documentos; e

III - observações.

§ 1º Para cada código de classificação e respectivo documento será estabelecido um único prazo de guarda e destinação final.

§ 2º Prazo de guarda é aquele definido na Tabela de Temporalidade de Documentos, baseado em estimativas de uso e
valoração primária e secundária, pelo qual os documentos deverão ser mantidos na unidade de guarda.

§ 3º Prazo corrente é o tempo de guarda pelo qual o documento, em tramitação ou não, é objeto de consultas frequentes em
função do seu valor primário.

§ 4º Prazo intermediário é o tempo de guarda pelo qual o documento, após cumprir o objetivo pelo qual foi produzido, aguarda o
cumprimento de obrigações probatórias ou fiscais e a respectiva destinação final.

§ 5º Destinação é o resultado da avaliação documental, que determina o encaminhamento do documento para a eliminação ou
guarda permanente, após a prescrição dos prazos.

§ 6º Será destinado para eliminação o documento que, após o cumprimento dos respectivos prazos, não apresentar valor
secundário que justifique sua guarda.

§ 7º Será destinado para guarda permanente o documento que for considerado de valor histórico, probatório e informativo.

§ 8º No campo Observação poderão ser registrados os atos legais e as razões de natureza administrativa que fundamentam a
indicação dos prazos propostos, informações relevantes e equivalências dos documentos.

§ 9º Para fins de definição do termo inicial de contagem do prazo de guarda, considera-se:

I - em caso de documento avulso, a sua data de produção;

II - em caso de processo administrativo, a sua data de arquivamento; e

III - em caso de dossiês, o seu documento com a data mais recente.

Art. 7º Os prazos de guarda dos documentos são estabelecidos e contabilizados em anos e, para os fins desta Instrução,
considera-se:

I - prazo de vigência: intervalo de tempo durante o qual o documento produz efeitos administrativos e legais plenos,
cumprindo as finalidades que determinaram sua produção;

II - prazo de prescrição: intervalo de tempo durante o qual se pode invocar a tutela do Poder Judiciário para fazer valer
direitos eventualmente violados; e

III - prazo precaucional: intervalo de tempo que um documento é mantido por precaução antes de ser eliminado ou
recolhido para a guarda permanente, geralmente estabelecido por conveniência da administração, pela periodicidade
do uso, fins de referência ou segurança.



Parágrafo único. O tempo de guarda dos documentos será dilatado sempre que ocorrer a interrupção ou suspensão da
prescrição, em conformidade com a legislação vigente.

CAPÍTULO III

DA ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Art. 8º A eliminação de documentos dos Órgãos e Entidades é decorrente da aplicação da TTD e deverá ser conduzida pelas
unidades administrativas, sob orientação, supervisão e acompanhamento do APERS.

Art. 9º Toda e qualquer eliminação de documentos públicos deve ocorrer conforme normativa vigente do Sistema de Arquivos
do Estado do Rio Grande do Sul (SIARQ/RS) que estabelece os procedimentos para este fim.

Parágrafo único. Documentos físicos de guarda intermediária que foram digitalizados não poderão ser eliminados até que o
prazo de guarda prescreva ou desde que a digitalização seja realizada em consonância com os requisitos técnicos da
legislação vigente.

CAPÍTULO IV

DA GUARDA PERMANENTE DE DOCUMENTOS

Art. 10. São considerados documentos de guarda permanente:

I - os indicados na TTD, que serão definitivamente preservados;

II - os de arquivos privados de pessoas físicas ou jurídicas declarados de interesse público e social, de acordo com a
legislação vigente; e

III - os produzidos ou acumulados a partir de datas definidas em cortes cronológicos.

§ 1º Corte Cronológico é o marco temporal estabelecido para definir a guarda permanente de documentos, de acordo com
aspectos históricos, sociais, econômicos, políticos e administrativos que garanta a preservação da totalidade de um conjunto
documental.

§ 2º São dois os cortes cronológicos definidos no Poder Executivo do Estado do RS para preservação e recolhimento ao
APERS:

I - todos os documentos produzidos ou acumulados anteriormente ao dia 31 de dezembro de 1958, atribuindo o
contexto administrativo deste período; e

II - documentos produzidos ou acumulados no período de 01 de janeiro de 2020 até 30 de julho de 2023, atribuindo o
contexto da Pandemia de COVID-19 no Rio Grande do Sul.



§ 3º Aos documentos produzidos ou acumulados não contemplados nos cortes cronológicos, aplicar-se-ão os prazos de guarda
e destinação definidos na TTD.

Art. 11. Os documentos de guarda permanente não poderão ser eliminados após a microfilmagem, digitalização ou qualquer
outra forma de reprodução.

Art. 12. Os documentos de guarda permanente serão recolhidos em conformidade com a normativa vigente que estabelece os
procedimentos para recolhimento de acervos arquivísticos ao APERS.

CAPÍTULO V

DA APLICAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS E DA TABELA DE
TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS

Art. 13. Serão submetidos à aplicação do PCD e a TTD os documentos com características formais que atestem sua origem,
integridade e autenticidade.

Art. 14. O PCD e TTD são instrumentos de aplicação obrigatória pelas unidades administrativas de Órgãos e Entidades, em
todos os documentos produzidos e acumulados no âmbito da execução de atividades-meio do Poder Executivo do Estado do
Rio Grande do Sul.

Art. 15. Para garantir a efetiva aplicação, os instrumentos PCD e a TTD deverão ser implementados nos sistemas
informatizados que gerenciam, captam, produzem, tramitam ou armazenam documentos, de acordo com as regulamentações
vigentes.

Art. 16. Atividades, documentos, prazos e destinações não contemplados no PCD e TTD deverão ser identificados pelos
Órgãos e Entidades, procedendo com análise administrativa, jurídica e técnica, sendo encaminhados ao órgão gestor do
SIARQ/RS, para incorporação nos respectivos instrumentos, se assim couber.

Art. 17. As propostas de estruturação, alteração ou atualização do PCD e da TTD deverão ser encaminhadas ao APERS para
análise e posterior deliberação, cabendo a este também, enquanto órgão gestor do SIARQ/RS, o reexame dos instrumentos a
qualquer tempo.

Art. 18. O APERS promoverá a aplicação do PCD e TTD nos Órgãos e Entidades, por meio de orientação, acompanhamento e
inspeção, procedendo, quando necessário, com a notificação para a correição das atividades de classificação, avaliação,
eliminação e recolhimento.

Parágrafo único. A gestão documental relativa às atividades-meio será exercida pelos arquivistas em todos órgãos ou
entidades em que lotados, conforme as atribuições do cargo.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Art. 19. A destruição, a inutilização ou a deterioração de documentos sem critérios normativos sujeitará os responsáveis à
responsabilidade penal, civil e administrativa, devendo ser apuradas as condutas mediante o devido processo legal, conforme
legislação vigente.

Art. 20. Os documentos avaliados com prazo de guarda intermediária permanecerão nos Órgãos e Entidades produtoras,
procedendo com a gestão e conservação até a respectiva prescrição e destinação final.

Art. 21. Serão recolhidos, a partir de solicitação do Órgão, da Entidade ou por demanda do APERS, apenas os documentos
avaliados com guarda permanente, após haver findado os prazos de guarda corrente e intermediário previstos na TTD.

Parágrafo único. Ao APERS caberá decidir sobre a conveniência e a oportunidade do recolhimento de documentos,
obedecendo a um cronograma, a ser definido.

Art. 22. As disposições desta Instrução Normativa aplicam-se também aos documentos nato digitais e digitalizados.

Art. 23. Revogam-se as disposições anteriores, especialmente a Instrução Normativa SMARH nº 01/2017.

Parágrafo único. Os Instrumentos de Gestão Documental publicados a partir da Instrução Normativa SMARH nº 01/2017 terão
sua vigência dilatada até 31 de dezembro de 2025 considerando os seguintes regramentos:

I - quando o documento é destinado à eliminação, é autorizada a escolha do prazo de guarda entre as duas Tabelas de
Temporalidade;

II - quando há discrepância da destinação final entre as duas Tabelas de Temporalidade, assume-se sempre o código
de classificação com destinação à Guarda Permanente.

Art. 24. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Danielle Calazans

Secretária de Estado de Planejamento, Governança e Gestão

Presidente do Sistema de Arquivos do Estado do Rio Grande do Sul

Danielle Calazans
Av. Borges de Medeiros, 1501, 21º andar
Porto Alegre
Danielle Calazans
Secretária de Planejamento, Governança e Gestão
Av. Borges de Medeiros, 1501, 21º andar
Porto Alegre
Fone: 5132881200



Publicado no Caderno do Governo (DOE) do Rio Grande do Sul 
Em 27 de agosto de 2025

Protocolo: 2025001312189

Publicado a partir da página: 19


	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GOVERNANÇA E GESTÃO

